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DOS FOGOS NA RUA DUARTE BORGES
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Não é frequente o momento simbólico que estamos a viver: o da concretização de um projecto apoiado pelo Governo que permite a um número tão alargado de famílias – cinquenta e quatro – maioritariamente jovens, realizarem o seu acesso a uma habitação adequada às suas necessidades. De uma só vez, são centenas de pessoas que entram na sua casa nova.

São vinte e um apartamentos de tipologia T2, vinte e quatro T3 e nove apartamentos T4, distribuídos, em regime de propriedade multifamiliar, por um lote de 9.820 metros quadrados.

Para as famílias que passam a integrar este complexo habitacional, os valores de compra situaram-se entre os cinquenta e oito mil euros e os noventa e quatro mil e quinhentos, sendo que o Governo atribuiu, em média, um apoio à aquisição no valor de catorze mil e quinhentos euros. Para além disso o Governo comparticipou em 1,4 milhões de euros a edificação deste loteamento. 
O consórcio construtor beneficiou, igualmente, para a construção deste empreendimento, do apoio do Governo da República, através do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, materializado na concessão de dois empréstimos, sendo que o primeiro, no valor de dois milhões novecentos e cinquenta mil euros, foi concedido em regime de juros bonificados.

Este investimento integra-se, também, nas tendências de construção habitacional que temos vindo a defender, incluindo um lote destinado a um equipamento social, áreas verdes e estacionamento, um espaço desportivo e um parque infantil, estando prevista uma zona destinada à instalação de pequeno comércio predominantemente vocacionado para as necessidades dos moradores. O Governo Regional, aliás, aprovou já uma Resolução que obriga a Secretaria Regional que tem a tutela da Habitação a garantir que todos os empreendimentos habitacionais futuros tenham em consideração espaços para equipamentos sociais e que seja desenvolvido um plano de intervenção para suprir essa lacuna em alguns dos bairros já construídos.

No que concerne ainda ao enquadramento urbano que estamos a inaugurar nesta freguesia de São Roque, importa salientar que se situa numa zona com excelentes acessos, servido por uma boa rede de transportes públicos, com comércio e serviços de proximidade, nomeadamente estabelecimentos escolares e diversas infra-estruturas de serviço social e de saúde.

Só entre 2004 e 2008, o Governo investiu na aquisição de lotes para construção de habitação social mais de dez milhões euros. Neste período, o Governo cedeu, em toda a Região, ao abrigo de contratos de desenvolvimento para a habitação, lotes de terreno para a construção de 782 fogos, representando uma aplicação calculada de seis milhões e quinhentos mil euros. Cedeu igualmente lotes de terrenos infra-estruturados para a construção de 246 fogos, o que equivaleu a cerca de dois milhões e quinhentos mil euros de investimento, e cerca de 110 lotes de terreno destinados a autoconstrução de habitação própria permanente, com um valor de aproximadamente um milhão de euros. 

Estes valores dizem bem que o Governo, ao contrário de algumas autarquias espalhafatosas, não andou a propagandear mas sim a realizar: na última década, cerca de quinze mil agregados familiares, dispersos pelas nove ilhas, conseguiram, com a nossa ajuda, parcial ou total, a casa de que precisavam ou que ambicionavam. Orgulho-me desse trabalho do Governo dos Açores, embora saiba bem que ele não pode abrandar, porque há milhares de famílias igualmente à nossa espera. Essas, porém, podem também contar connosco.

Continuamos a investir no realojamento de famílias com graves carências, no apoio à aquisição e construção de habitação permanente e nas parcerias público-privadas. Estamos a intervir na correção das disponibilidades de oferta no mercado. Abrimos novas oportunidades protocoladas com a Banca no crédito à habitação. Apostamos agora, também, com maior ênfase, na resolução de problemas habitacionais de famílias por via dos programas de apoio ao arrendamento e de apoio à recuperação de habitação degradada, que permitirão uma mais eficaz preservação do património arquitectónico e urbanístico dos Açores, apostando-se, pois, simultaneamente, na reabilitação urbana. No caso do arrendamento, a aprovação, no último Conselho do Governo, do Programa “Família com Futuro”, marca um novo período nos Açores para o relançamento dessa modalidade de resolução das carências de alojamento.

O apoio do Governo ao arrendamento, nos termos dessa legislação que ainda será aprovada no parlamento, será atribuído sempre que os pareceres técnicos o aconselhem, sendo que, nestes casos, será calculada a taxa de esforço mensal do agregado familiar destinado a suportar despesa com a renda de casa, responsabilizando-se o Governo por apoiar a diferença até ao limite máximo legalmente estabelecido por tipologia de habitação. Esperamos, por outro lado, que esta lei constitua, para os proprietários, um incentivo à recuperação dos edifícios devolutos e ou degradados que contribua para a regulação do mercado informal do arrendamento urbano e que ajude a promover a ocupação dos centros históricos. Também é este outro dos nossos objectivos.

 A todos quantos recebem hoje as chaves da sua habitação, ou que vão aqui viver, dou os parabéns e exorto-os no sentido de lutarem e construírem a sua felicidade.

Obrigado.

